
CÂMARA MUNICIPAL DE 

SÃO PAULO 

PROJETO DE LEI 476/2015 DE 09/09/2015 

Promovente: 

Ver. ELISEU GABRIEL (PSB) 
Ver. NATALINI (PV) 
Ver. JOSÉ POLICE NETO (PSD) 
Ver. JULIANA CARDOSO (PT) 
Ver. PATRÍCIA BEZERRA (PSDB) 
Ver. TONINHO VESPOLI (PSOL) 

Ementa: 

REGULAMENTA O ARTIGO 10 DA LEI ORGÂNICA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO E DÁ 
OUTRAS PROVIDÊNCIAS. 
(REF. CONVOCAÇÃO DE PLEBISCITOS ANTES DA DISCUSSÃO E APROVAÇÃO DE 
OBRAS DE VALOR ELEVADO OU QUE TENHAM IMPACTO AMBIENTAL). 
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PROJETO DE LEI No 

APR{,VADO t-t 4  LffiCU 
V;;,CUSSii,  

Regulamenta o artigo 10 da Lei Orgânica 
• 

PRI::: 	 TE 	ao Município de São Paulo e dá Outras 

Providências 

415.-;•-•?AD °. 	" iSCU-  - 4-T1 • - 

A Câmara Municipal de São Paulo DECRET A: 

Art. 1°. Para os efeitos do disposto no art. 10 da Lei Orgânica do 

Município, antes de proceder à discussão e aprovação de obras de valor 

elevado ou que tenham significativo impacto ambiental, deve-se propor e 

convocar plebiscito. 

Art. 2 0  Os procedimentos para proposição e convocação do plebiscito para 

os motivos elencados no art. 1 0  desta Lei obedecem os termos do art. 45, 

"caput", com tramitação na forma dos §§ 1 0  e 20  do art. ,44 todos da_Lei 
r 	: Orgânica o Município. 

09 SET 2015 

I- obra de valor elevado toda e qualquer obra púbkcüjovaloresteja" )  

fora do valor médio, na casa de dois desvios padrão acima da média, das 

obras previstas para o exercício financeiro vigente à época do pedido de ),e‘  

plebiscito. 
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Art. 3 0  Para os fins desta Lei, considera-se: 
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II- obra de significativo impacto social e ambiental, toda e qualquer obra, 

pública ou privada, que implique em transformação acelerada do perfil 

urbanístico do município, distrito ou bairro, em suas características de uso 

e ocupação do solo ou seu padrão de circulação, bem como as que se 

destinem a implantar atividades que representem ameaça à segurança do 

entorno. 

Art.4 0 . As despesas decorrentes desta lei correrão por conta de dotações 

orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 

Art. 5 0 .Esta Lei entrará em vigor quando de sua publicação. 

Às Comissões competentes. 

Sala das Sessões, 

-) Julian Cardoso 

Veri adora 

Ricardo Young 

Vereador 

erra _ 	 Eliseu Gabriel 

Vereadora 	 Vereador 
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CÂMARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 

Justificativa 

A Lei Orgânica do Município de São Paulo (LOM) de 04 de Abril de 

1990, a qual é norma fundamental vigente do direito municipal paulistano, 

foi promulgada, como não poderia ser diferente, sob os preceitos da 

Constituição da República Federativa do Brasil de 1988 (CRFB), tendo o 

constituinte municipal plasmado o espírito francamente democrático da 

Constituição Cidadã em seu texto. Por conseguinte, à imagem do que 

postula a Constituição Federal, a LOM também prevê mecanismos de 

democracia participativa na esfera municipal, inclusive o tipo especial de 

plebiscito do seu art. 10, o qual seria realizado em virtude de "obras de 

valor elevado ou que tenham significativo impacto ambiental". Tal tipo de 

plebiscito, contudo, não se encontra regulamentada até hoje - fim ao qual 

se presta este Projeto de Lei. 

Como é sabido, assim dispõe a Lei Fundamental acerca da soberania 

popular: 

Art. 1 0  A República Federativa do Brasil, formada pela união 

indissolúvel dos Estados e Municípios e do Distrito Federal, constitui-se em 

Estado Democrático de Direito e tem como fundamentos: 

I - a soberania; 

II - a cidadania; 

III - a dignidade da pessoa humana; 

IV - os valores sociais do trabalho e da livre iniciativa; 

V - o pluralismo político. 
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SAO PAULO 

Parágrafo único. Todo o poder emana do povo, que o exerce por meio de 

representantes eleitos ou diretamente, nos termos desta Constituição 

(arifo nosso).  

Ainda, de acordo com o disposto ao longo do art. 14 da Lei Maior, a 

soberania popular é exercida mediante o regular processo de eleição de 

representantes, plebiscito, referendo e leis de iniciativa popular. O 

processo eleitoral é, pois, exercício da democracia representativa, a qual 

se encontra combinada com a democracia participativa. 

Não há qualquer contradição entre tais formas de exercício 

democrático, mas sim o reconhecimento de ambas e a escolha pelo 

constituinte originário das situações nas quais é cabível a incidência 

destas - assim, as eleições são designadas no nosso sistema 

constitucional e, ao longo de todo o texto constitucional, são atribuídas as 

competências dos representantes eleitores, sendo também designados os 

fundamentos essenciais das consultas populares. 

Por conseguinte, a Lei Orgânica do Município de São Paulo termina 

por expressar dentre seus princípios e diretrizes a participação 

democrática (art. 2°, I), a soberania e a prática popular (art. 2°, II) e a 

transparência e o controle popular na ação do governo (art. 2°, III), as 

quais se coadunam com o art. 5 0 , §1 0  da mesma Lei, que reitera o 

sufrágio universal em seu inciso I, a iniciativa popular em seu inciso II e o 

plebiscito o referendo em seu inciso III, além de que "os representantes 

do povo serão eleitos através dos partidos políticos, na forma prevista no 

inciso I do parágrafo anterior" (em seu parágrafo §2 0 ). Assim, no me 

artigo temos a previsão dos mecanismos de democracia representativa e 

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 www.camara.sp.gov.br  
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CAMARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
participativa, sendo os últimos, mais especificamente o plebiscito, o alvo 

deste Projeto de Lei. 

Os arts. 44 e 45 da LOM disciplinam os procedimentos de consulta 

popular no âmbito do município, não entrando em choque com a posterior 

Lei Complementar 9.709/1998, a qual regulou os incisos I, II e III do art. 

14, CRFB, uma vez que por força do seu art. 6 0 , "Nas demais questões, 

de competência dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios, o 

plebiscito e o referendo serão convocados de conformidade, 

respectivamente, com a Constituição Estadual e com a Lei Orgânica". 

Assim sendo, o presente Projeto de Lei serve para (1) aclarar que o 

tipo de plebiscito previsto no art. 10, LOM, segue a regra de procedimento 

dos arts. 44 e 45 do mesmo texto de lei e (2) definir os conceitos de "obra 

de grande valor" e "impacto ambiental". Uma vez que a primeira 

finalidade é autoexplicativa, e apenas reitera o que já prevalece no 

ordenamento jurídico municipal, é necessário sublinhar o sentido daquilo 

exposto na segunda, sendo, portanto: (i) o critério escolhido para a 

definição de "obra de valor elevado" se ampara na estatística elementar, 

sendo considerada de grande valor aquela dois desvios padrão acima do 

que é gasto normalmente com uma obra no exercício da época do 

plebiscito - sendo critério universal que não exige modificações ao longo 

do tempo, pois não fixa um valor estanque e (ii) o impacto ambiental é 

determinado pela percepção de que este ocorreu pelo Executivo ou pelo 

número exigido pela LOM vereadores ou eleitores para propor uma 

consulta popular, expressando o princípio jurídico-ambiental da gestão 

democrática, consagrado no art. 225, CRFB. 
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CÂMARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
PROCURADORIA 

SETOR DE PESQUISA, ASSESSORIA E ANÁLISE PRÉVIA 

PL 0476/15 

Realizada a pesquisa legislativa, a respeito do assunto foi localizado: 

- Constituição Federal — especialmente art. 14 e seguintes; 

- Lei Federal n° 9.709, de 18 de novembro de 1998, que regulamenta o art. 14 da 
Constituição Federal; 

• - Lei Orgânica do Município de São Paulo — especialmente art. 10, 44, 45. 

Cópias dos textos acima indicados acompanham a presente informação. 

À Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa, conforme despacho do 
Senhor Presidente de fls.07. 

São Paulo, 17 de setembro de 2015. 

Christiana Sãi ara Chebib 
Procuradora Supervisora do Setor de Pesquisa e Análise Prévia 

OAB/SP 244.472 

• 
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14/09/2015 	 Constituicao-Compilado 
	 o 

Presidência da República 
Casa Civil 

Subchefia para Assuntos Jurídicos 

CONSTITUIÇÃO DA REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL DE 1988 

Emendas Constitucionais 
	

Emendas Constitucionais de Revisão 

Ato das Disposições Constitucionais Transitórias 

Atos decorrentes do disposto no § 3° do art. 5°  

iNDICE TEMÁTICO  

PREÂMBULO 

Nós, representantes do povo brasileiro, reunidos em Assembléia Nacional Constituinte para instituir um 
• Estado Democrático, destinado a assegurar o exercício dos direitos sociais e individuais, a liberdade, a 

segurança, o bem-estar, o desenvolvimento, a igualdade e a justiça como valores supremos de uma sociedade 
fraterna, pluralista e sem preconceitos, fundada na harmonia social e comprometida, na ordem interna e 
internacional, com a solução pacífica das controvérsias, promulgamos, sob a proteção de Deus, a seguinte 
CONSTITUIÇÃO DA REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL. 

TITULO I 
Dos Princípios Fundamentais 

Art. 1° A República Federativa do Brasil, formada pela união indissolúvel dos Estados e Municípios e do 
Distrito Federal, constitui-se em Estado Democrático de Direito e tem como fundamentos: 

I - a soberania; 

II - a cidadania 

III - a dignidade da pessoa humana; 

IV - os valores sociais do trabalho e da livre iniciativa; 

110V _ o pluralismo político. 

Parágrafo único. Todo o poder emana do povo, que o exerce por meio de representantes eleitos ou 
diretamente, nos termos desta Constituição. 

Art. 2° São Poderes da União, independentes e harmônicos entre si, o Legislativo, o Executivo e o 
Judiciário. 

Art. 3° Constituem objetivos fundamentais da República Federativa do Brasil: 

I - construir uma sociedade livre, justa e solidária; 

II - garantir o desenvolvimento nacional; 

III - erradicar a pobreza e a marginalização e reduzir as desigualdades sociais e regionais; 

IV - promover o bem de todos, sem preconceitos de origem, raça, sexo, cor, idade e quaisquer outras 
formas de discriminação. 

Art. 4° A República Federativa do Brasil rege-se nas suas relações internacionais pelos seguintes 
princípios: 

I - independência nacional; 

II - prevalência dos direitos humanos; 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/ConstituicaoConnpilado.htm 	 1/136 
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14/09/2015 	 Constituicao-Compilado 

b) para a retificação de dados, quando não se prefira fazê-lo por processo sigiloso, judicial ou 
administrativo; 

LXXIII - qualquer cidadão é parte legítima para propor ação popular que vise a anular ato lesivo ao 
patrimônio público ou de entidade de que o Estado participe, à moralidade administrativa, ao meio ambiente e ao 
patrimônio histórico e cultural, ficando o autor, salvo comprovada má-fé, isento de custas judiciais e do ônus da 
sucumbência; 

LXXIV - o Estado prestará assistência jurídica integral e gratuita aos que comprovarem insuficiência de 
recursos; 

LXXV - o Estado indenizará o condenado por erro judiciário, assim como o que ficar preso além do tempo 
fixado na sentença; 

LXXVI - são gratuitos para os reconhecidamente pobres, na forma da lei: 

a) o registro civil de nascimento; 

b) a certidão de óbito; 

LXXVII - são gratuitas as ações de habeas cotpus e habeas data, e, na forma da lei, os atos necessários 
ao exercício da cidadania. 

LXXVIII a todos, no âmbito judicial e administrativo, são assegurados a razoável duração do processo e 
os meios que garantam a celeridade de sua tramitação. (Incluído pela Emenda Constitucional n° 45, de 2004)  

§ 1° As normas definidoras dos direitos e garantias fundamentais têm aplicação imediata. 

§ 2° Os direitos e garantias expressos nesta Constituição não excluem outros decorrentes do regime e dos 
princípios por ela adotados, ou dos tratados internacionais em que a República Federativa do Brasil seja parte. 

§ 30  Os tratados e convenções internacionais sobre direitos humanos que forem aprovados, em cada Casa 
do Congresso Nacional, em dois turnos, por três quintos dos votos dos respectivos membros, serão 
equivalentes às emendas constitucionais. (Incluído pela Emenda Constitucional n° 45, de 2004) (Atos  
aprovados na forma deste parágrafo)  

§ 4° O Brasil se submete à jurisdição de Tribunal Penal Internacional a cuja criação tenha manifestado 
adesão. (Incluído pela Emenda Constitucional n° 45, de 2004)  

CAPITULO II 
DOS DIREITOS SOCIAIS 

Art. 6° São direitos sociais a educação, a saúde, a alimentação, o trabalho, a moradia, o lazer, a • 
segurança, a previdência social, a proteção à matemidade e à infância, a assistência aos desamparados, na 
forma desta Constituição. (Redação dada pela Emenda Constitucional n° 64, de 2010) 

Art. 7° São direitos dos trabalhadores urbanos e rurais, além de outros que visem à melhoria de sua 
condição social: 

I - relação de emprego protegida contra despedida arbitrária ou sem justa causa, nos termos de lei 
complementar, que preverá indenização compensatória, dentre outros direitos; 

II - seguro-desemprego, em caso de desemprego involuntário; 

III - fundo de garantia do tempo de serviço; 

IV - salário mínimo, fixado em lei, nacionalmente unificado, capaz de atender a suas necessidades vitais 
básicas e às de sua família com moradia, alimentação, educação, saúde, lazer, vestuário, higiene, transporte e 
previdência social, com reajustes periódicos que lhe preservem o poder aquisitivo, sendo vedada sua vinculação 
para qualquer fim; 

V - piso salarial proporcional à extensão e à complexidade do trabalho; 

VI - irredutibilidade do salário, salvo o disposto em convenção ou acordo coletivo; 

VII - garantia de salário, nunca inferior ao mínimo, para os que percebem remuneração variável; 
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VIII - décimo terceiro salário com base na remuneração integral ou no valor da aposentadoria; 

IX — remuneração do trabalho noturno superior à do diurno; 

X - proteção do salário na forma da lei, constituindo crime sua retenção dolosa; 

XI — participação nos lucros, ou resultados, desvinculada da remuneração, e, excepcionalmente, 
participação na gestão da empresa, conforme definido em lei; 

XII - salário-família pago em razão do dependente do trabalhador de baixa renda nos termos da lei; 
(Redação dada pela Emenda Constitucional n° 20, de 19981 

XIII - duração do trabalho normal não superior a oito horas diárias e quarenta e quatro semanais, facultada 
a compensação de horários e a redução da jornada, mediante acordo ou convenção coletiva de trabalho; (vide 
Decreto-Lei n° 5.452. de 1943)  

XIV - jornada de seis horas para o trabalho realizado em turnos ininterruptos de revezamento, salvo 
negociação coletiva; 

XV - repouso semanal remunerado, preferencialmente aos domingos; 

XVI - remuneração do serviço extraordinário superior, no mínimo, em cinqüenta por cento à do normal; 
• (Vide Del 5.452. art. 59 § 1°1 

XVII - gozo de férias anuais remuneradas com, pelo menos, um terço a mais do que o salário normal; 

XVIII - licença à gestante, sem prejuízo do emprego e do salário, com a duração de cento e vinte dias; 

XIX - licença-paternidade, nos termos fixados em lei; 

XX - proteção do mercado de trabalho da mulher, mediante incentivos específicos, nos termos da lei; 

XXI - aviso prévio proporcional ao tempo de serviço, sendo no mínimo de trinta dias, nos termos da lei; 

XXII - redução dos riscos inerentes ao trabalho, por meio de normas de saúde, higiene e segurança; 

XXIII - adicional de remuneração para as atividades penosas, insalubres ou perigosas, na forma da lei; 

XXIV - aposentadoria; 

XXV - assistência gratuita aos filhos e dependentes desde o nascimento até 5 (cinco) anos de idade em 
creches e pré-escolas; (Redação dada pela Emenda Constitucional n° 53, de 2006)  

111 	XXVI - reconhecimento das convenções e acordos coletivos de trabalho; 

XXVII - proteção em face da automação, na forma da lei; 

XXVIII - seguro contra acidentes de trabalho, a cargo do empregador, sem excluir a indenização a que 
este está obrigado, quando incorrer em dolo ou culpa; 

XXIX - ação, quanto aos créditos resultantes das relações de trabalho, com prazo prescricional de cinco 
anos para os trabalhadores urbanos e rurais, até o limite de dois anos após a extinção do contrato de trabalho; 
(Redação dada pela Emenda Constitucional n° 28, de 25/05/2000)  

a) (Revogada). (Redação dada pela Emenda Constitucional n° 28, de 25/05/20001 

b) (Revogada). (Redação dada pela Emenda Constitucional n° 28, de 25/05/2000)  

XXX - proibição de diferença de salários, de exercício de funções e de critério de admissão por motivo de 
sexo, idade, cor ou estado civil; 

XXXI - proibição de qualquer discriminação no tocante a salário e critérios de admissão do trabalhador 
portador de deficiência; 

XXXII - proibição de distinção entre trabalho manual, técnico e intelectual ou entre os profissionais 
respectivos; 
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-XXXIII - proibição de trabalho noturno, perigoso ou insalubre a menores de dezoito e de qualquer trabalho a 
menores de dezesseis anos, salvo na condição de aprendiz, a partir de quatorze anos .  (Redação dada pela 
Emenda Constitucional n° 20. de 19981 

XXXIV - igualdade de direitos entre o trabalhador com vinculo empregatício permanente e o trabalhador 
avulso. 

Parágrafo único. São assegurados à categoria dos trabalhadores domésticos os direitos previstos nos 
incisos IV, VI, VII, VIII, X, XIII, XV, XVI, XVII, XVIII, XIX, XXI, XXII, XXIV, XXVI, XXX, XXXI e XXXIII e, 
atendidas as condições estabelecidas em lei e observada a simplificação do cumprimento das obrigações 
tributárias, principais e acessórias, decorrentes da relação de trabalho e suas peculiaridades, os previstos nos 
incisos I, II, III, IX, XII, XXV e XXVIII, bem como a sua integração à previdência social. (Redação dada pela 
Emenda Constitucional n° 72, de 2013)  

Art. 8° É livre a associação profissional ou sindical, observado o seguinte: 

I - a lei não poderá exigir autorização do Estado para a fundação de sindicato, ressalvado o registro no 
órgão competente, vedadas ao Poder Público a interferência e a intervenção na organização sindical; 

II - é vedada a criação de mais de uma organização sindical, em qualquer grau, representativa de categoria 
profissional ou econômica, na mesma base territorial, que será definida pelos trabalhadores ou empregadores 
interessados, não podendo ser inferior à área de um Município; 

III - ao sindicato cabe a defesa dos direitos e interesses coletivos ou individuais da categoria, inclusive em 
questões judiciais ou administrativas; 

IV - a assembléia geral fixará a contribuição que, em se tratando de categoria profissional, será 
descontada em folha, para custeio do sistema confederativo da representação sindical respectiva, 
independentemente da contribuição prevista em lei; 

V - ninguém será obrigado a filiar-se ou a manter-se filiado a sindicato; 

VI - é obrigatória a participação dos sindicatos nas negociações coletivas de trabalho; 

VII - o aposentado filiado tem direito a votar e ser votado nas organizações sindicais; 

VIII - é vedada a dispensa do empregado sindicalizado a partir do registro da candidatura a cargo de 
direção ou representação sindical e, se eleito, ainda que suplente, até um ano após o final do mandato, salvo se 
cometer falta grave nos termos da lei. 

Parágrafo único. As disposições deste artigo aplicam-se à organização de sindicatos rurais e de colônias 
de pescadores, atendidas as condições que a lei estabelecer. 

Art. 9° É assegurado o direito de greve, competindo aos trabalhadores decidir sobre a oportunidade de 
exercê-lo e sobre os interesses que devam por meio dele defender. 

§ 1° A lei definirá os serviços ou atividades essenciais e disporá sobre o atendimento das necessidades 
inadiáveis da comunidade. 

§ 2° Os abusos cometidos sujeitam os responsáveis às penas da lei. 

Art. 10. É assegurada a participação dos trabalhadores e empregadores nos colegiados dos órgãos 
públicos em que seus interesses profissionais ou previdenciários sejam objeto de discussão e deliberação. 

Art. 11. Nas empresas de mais de duzentos empregados, é assegurada a eleição de um representante 
destes com a finalidade exclusiva de promover-lhes o entendimento direto com os empregadores. 

CAPÍTULO III 
DA NACIONALIDADE 

Art. 12. São brasileiros: 

I - natos: 

a) os nascidos na República Federativa do Brasil, ainda que de pais estrangeiros, desde que estes não 
estejam a serviço de seu país; 
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14/09/2015 	 Constituicao-Compilado 07 r‘44-Co: 

b) os nascidos no estrangeiro, de pai brasileiro ou mãe brasileira, desde que qualquer deles 	eia a 
serviço da República Federativa do Brasil; 

c) os nascidos no estrangeiro de pai brasileiro ou de mãe brasileira, desde que sejam registrados em 
repartição brasileira competente ou venham a residir na República Federativa do Brasil e optem, em qualquer 
tempo, depois de atingida a maioridade, pela nacionalidade brasileira; (Redação dada pela Emenda 
Constitucional n° 54. de 20071 

II - naturalizados: 

a) os que, na forma da lei, adquiram a nacionalidade brasileira, exigidas aos originários de países de língua 
portuguesa apenas residência por um ano ininterrupto e idoneidade moral; 

b) os estrangeiros de qualquer nacionalidade, residentes na República Federativa do Brasil há mais de 
quinze anos ininterruptos e sem condenação penal, desde que requeiram a nacionalidade brasileira. (Redação 
dada pela Emenda Constitucional de Revisão n° 3, de 1994)  

§ 1° 	Aos portugueses com residência permanente no País, se houver reciprocidade em favor de 
brasileiros, serão atribuídos os direitos inerentes ao brasileiro, salvo os casos previstos nesta Constituição. 
(Redação dada pela Emenda Constitucional de Revisão n° 3, de 1994)  

§ 2° A lei não poderá estabelecer distinção entre brasileiros natos e naturalizados, salvo nos casos I) previstos nesta Constituição. 

§ 30  São privativos de brasileiro nato os cargos: 

I - de Presidente e Vice-Presidente da República; 

II - de Presidente da Câmara dos Deputados; 

III - de Presidente do Senado Federal; 

IV - de Ministro do Supremo Tribunal Federal; 

V - da carreira diplomática; 

VI - de oficial das Forças Armadas. 

VII - de Ministro de Estado da Defesa f Incluído pela Emenda Constitucional n° 23, de 1999)  

§ 40  - Será declarada a perda da nacionalidade do brasileiro que: 

1 _ tiver cancelada sua naturalização, por sentença judicial, em virtude de atividade nociva ao interesse 
nacional; 

II - adquirir outra nacionalidade, salvo nos casos: (Redação dada pela Emenda Constitucional de Revisão 
n° 3, de 1994)  

a) de reconhecimento de nacionalidade originária pela lei estrangeira; (Incluído pela Emenda Constitucional 
de Revisão n° 3, de 1994)  

b) de imposição de naturalização, pela norma estrangeira, ao brasileiro residente em estado estrangeiro, 
como condição para permanência em seu território ou para o exercício de direitos civis .  (Incluído pela Emenda 
Constitucional de Revisão n° 3, de 19941 

Art. 13. A língua portuguesa é o idioma oficial da República Federativa do Brasil. 

§ 1° São símbolos da República Federativa do Brasil a bandeira, o hino, as armas e o selo nacionais. 

§ 2° Os Estados, o Distrito Federal e os Municípios poderão ter símbolos próprios. 

CAPITULO IV 
DOS DIREITOS POLíTICOS 

Art. 14. A soberania popular será exercida pelo sufrágio universal e pelo voto direto e secreto, com valor 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/ConstituicaoCompilado.htm 	 9/136 

M
at

ér
ia

 P
L 

47
6/

20
15

. N
ão

 a
ss

in
ad

o 
di

gi
ta

lm
en

te
.

autuado em 30/09/2015 00:00:00.

 fls. 15



wocirzois 	 Constituicao-Compilado 

igual pára todos, e, nos termos da lei, mediante: 

I - plebiscito; 

II - referendo; 

III - iniciativa popular. 

§ 10 O alistamento eleitoral e o voto são: 

I - obrigatórios para os maiores de dezoito anos; 

II - facultativos para: 

a) os analfabetos; 

b) os maiores de setenta anos; 

c) os maiores de dezesseis e menores de dezoito anos. 

§ 2° Não podem alistar-se como eleitores os estrangeiros e, durante o período do serviço militar 
obrigatório, os conscritos. 

§ 3° São condições de elegibilidade, na forma da lei: 

I - a nacionalidade brasileira; 

II - o pleno exercício dos direitos políticos; 

III - o alistamento eleitoral; 

IV - o domicílio eleitoral na circunscrição; 

V - a filiação partidária; Regulamento 

VI - a idade mínima de: 

a) trinta e cinco anos para Presidente e Vice-Presidente da República e Senador; 

b) trinta anos para Govemador e Vice-Govemador de Estado e do Distrito Federal; 

c) vinte e um anos para Deputado Federal, Deputado Estadual ou Distrital, Prefeito, Vice-Prefeito e juiz de 
paz; 

d) dezoito anos para Vereador. 

§ 4° São inelegíveis os inalistáveis e os analfabetos. 

§ 5° O Presidente da República, os Govemadores de Estado e do Distrito Federal, os Prefeitos e quem os 
houver sucedido, ou substituído no curso dos mandatos poderão ser reeleitos para um único período 
subseqüente. (Redação dada pela Emenda Constitucional n° 16, de 1997) 

§ 6° Para concorrerem a outros cargos, o Presidente da República, os Govemadores de Estado e do 
Distrito Federal e os Prefeitos devem renunciar aos respectivos mandatos até seis meses antes do pleito. 

§ 7° São inelegíveis, no território de jurisdição do titular, o cônjuge e os parentes consangüíneos ou afins, 
até o segundo grau ou por adoção, do Presidente da República, de Governador de Estado ou Território, do 
Distrito Federal, de Prefeito ou de quem os haja substituído dentro dos seis meses anteriores ao pleito, salvo se 
já titular de mandato eletivo e candidato à reeleição. 

§ 8° O militar alistável é elegível, atendidas as seguintes condições: 

I - se contar menos de dez anos de serviço, deverá afastar-se da atividade; 

II - se contar mais de dez anos de serviço, será agregado pela autoridade superior e, se eleito, passará 
automaticamente, no ato da diplomação, para a inatividade. 

§ 90  Lei complementar estabelecerá outros casos de inelegibilidade e os prazos de sua cessação, a fim 
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de proteger a probidade administrativa, a moralidade para exercício de mandato considerada Vida. pregr 
candidato, e a normalidade e legitimidade das eleições contra a influência do poder econômico Oiro à so do 
exercício de função, cargo ou emprego na administração direta ou indireta. (Redacão dada pela Emenda 
Constitucional de Revisão n° 4, de 1994)  

§ 10. O mandato eletivo poderá ser impugnado ante a Justiça Eleitoral no prazo de quinze dias contados 
da diplomação, instruída a ação com provas de abuso do poder econômico, corrupção ou fraude. 

§ 11. A ação de impugnação de mandato tramitará em segredo de justiça, respondendo o autor, na forma 
da lei, se temerária ou de manifesta má-fé. 

Art. 15. É vedada a cassação de direitos políticos, cuja perda ou suspensão só se dará nos casos de: 

I - cancelamento da naturalização por sentença transitada em julgado; 

II - incapacidade civil absoluta; 

III - condenação criminal transitada em julgado, enquanto durarem seus efeitos; 

IV - recusa de cumprir obrigação a todos imposta ou prestação alternativa, nos termos do art. 5 0 , VIII; 

V - improbidade administrativa, nos termos do art. 37, § 40• 

Art. 16. A lei que alterar o processo eleitoral entrará em vigor na data de sua publicação, não se aplicando 
à eleição que ocorra até um ano da data de sua vigência. (Redação dada pela Emenda Constitucional n° 4, de 
1993)  

CAPITULO V 
DOS PARTIDOS POLÍTICOS 

Art. 17. É livre a criação, fusão, incorporação e extinção de partidos políticos, resguardados a soberania 
nacional, o regime democrático, o pluripartidarismo, os direitos fundamentais da pessoa humana e observados 
os seguintes preceitos: Regulamento 

I - caráter nacional; 

II - proibição de recebimento de recursos financeiros de entidade ou governo estrangeiros ou de 
subordinação a estes; 

III - prestação de contas à Justiça Eleitoral; 

IV - funcionamento parlamentar de acordo com a lei. 

§ 1° É assegurada aos partidos políticos autonomia para definir sua estrutura interna, organização e 
funcionamento e para adotar os critérios de escolha e o regime de suas coligações eleitorais, sem 
obrigatoriedade de vinculação entre as candidaturas em âmbito nacional, estadual, distrital ou municipal, 
devendo seus estatutos estabelecer normas de disciplina e fidelidade partidária. Redação dada pela Emenda 
Constitucional n° 52. de 20061 

§ 2° Os partidos políticos, após adquirirem personalidade jurídica, na forma da lei civil, registrarão seus 
estatutos no Tribunal Superior Eleitoral. 

§ 30  Os partidos políticos têm direito a recursos do fundo partidário e acesso gratuito ao rádio e à 
televisão, na forma da lei. 

§ 40  É vedada a utilização pelos partidos políticos de organização paramilitar. 

TÍTULO III 
Da Organização do Estado 

CAPITULO I 
DA ORGANIZAÇÃO POLÍTICO-ADMINISTRATIVA 

Art. 18. A organização político-administrativa da República Federativa do Brasil compreende a União, os 
Estados, o Distrito Federal e os Municípios, todos autônomos, nos termos desta Constituição. 

§ 10 Brasília é a Capital Federal. 
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ocupein meios e condições especiais de trabalho. (Redação dada pela Emenda Constitucional n° 85. de 20151 

§ 4° A lei apoiará e estimulará as empresas que invistam em pesquisa, criação de tecnologia adequada ao 
País, formação e aperfeiçoamento de seus recursos humanos e que pratiquem sistemas de remuneração que 
assegurem ao empregado, desvinculada do salário, participação nos ganhos econômicos resultantes da 
produtividade de seu trabalho. 

§ 5° É facultado aos Estados e ao Distrito Federal vincular parcela de sua receita orçamentária a entidades 
públicas de fomento ao ensino e à pesquisa científica e tecnológica. 

§ 6° O Estado, na execução das atividades previstas no caput , estimulará a articulação entre entes, tanto 
públicos quanto privados, nas diversas esferas de govemo. (Incluído pela Emenda Constitucional n° 85, de 
2015)  

§ 7° O Estado promoverá e incentivará a atuação no exterior das instituições públicas de ciência, 
tecnologia e inovação, com vistas à execução das atividades previstas no caput. (Incluído pela Emenda 
Constitucional n° 85. de 2015)  

Art. 219. O mercado interno integra o patrimônio nacional e será incentivado de modo a viabilizar o 
desenvolvimento cultural e sócio-econômico, o bem-estar da população e a autonomia tecnológica do País, nos 
termos de lei federal. 

Parágrafo único. O Estado estimulará a formação e o fortalecimento da inovação nas empresas, bem • 
como nos demais entes, públicos ou privados, a constituição e a manutenção de parques e polos tecnológicos e 
de demais ambientes promotores da inovação, a atuação dos inventores independentes e a criação, absorção, 
difusão e transferência de tecnologia. (Incluído pela Emenda Constitucional n° 85, de 2015)  

Art. 219-A. A União, os Estados, o Distrito Federal e os Municípios poderão firmar instrumentos de 
cooperação com órgãos e entidades públicos e com entidades privadas, inclusive para o compartilhamento de 
recursos humanos especializados e capacidade instalada, para a execução de projetos de pesquisa, de 
desenvolvimento científico e tecnológico e de inovação, mediante contrapartida financeira ou não financeira 
assumida pelo ente beneficiário, na forma da lei. (Incluído pela Emenda Constitucional n° 85. de 2015)  

Art. 219-B. O Sistema Nacional de Ciência, Tecnologia e Inovação (SNCTI) será organizado em regime de 
colaboração entre entes, tanto públicos quanto privados, com vistas a promover o desenvolvimento científico e 
tecnológico e a inovação. (Incluído pela Emenda Constitucional n° 85. de 20151 

§ 1° Lei federal disporá sobre as normas gerais do SNCTI. (Incluído pela Emenda Constitucional n° 85. de 
2015) 

§ 2° Os Estados, o Distrito Federal e os Municípios legislarão concorrentemente sobre suas 
peculiaridades. (Incluído pela Emenda Constitucional n° 85, de 2015) 	 • 

CAPITULO V 
DA COMUNICAÇÃO SOCIAL 

Art. 220. A manifestação do pensamento, a criação, a expressão e a informação, sob qualquer forma, 
processo ou veículo não sofrerão qualquer restrição, observado o disposto nesta Constituição. 

§ 1° Nenhuma lei conterá dispositivo que possa constituir embaraço à plena liberdade de informação 
jornalística em qualquer veículo de comunicação social, observado o disposto no art. 5 0, IV, V, X, XIII e XIV. 

§ 20 É vedada toda e qualquer censura de natureza política, ideológica e artística. 

§ 3° Compete à lei federal: 

I - regular as diversões e espetáculos públicos, cabendo ao Poder Público informar sobre a natureza deles, 
as faixas etárias a que não se recomendem, locais e horários em que sua apresentação se mostre inadequada; 

II - estabelecer os meios legais que garantam à pessoa e à família a possibilidade de se defenderem de 
programas ou programações de rádio e televisão que contrariem o disposto no art. 221, bem como da 
propaganda de produtos, práticas e serviços que possam ser nocivos à saúde e ao meio ambiente. 

§ 4° A propaganda comercial de tabaco, bebidas alcoólicas, agrotóxicos, medicamentos e terapias estará 
sujeita a restrições legais, nos termos do inciso II do parágrafo anterior, e conterá, sempre que necessário, 
advertência sobre os malefícios decorrentes de seu uso. 
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Presidência da República 
Casa Civil 

Subchefia para Assuntos Jurídicos 

LEI N° 9.709, DE 18 DE NOVEMBRO DE 1998.  

Regulamenta a execução do disposto nos incisos I, II e III 
do art. 14 da Constituição Federal. 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu 
sanciono a seguinte Lei: 

Art. 1 2  A soberania popular é exercida por sufrágio universal e pelo voto direto e secreto, com valor igual 
para todos, nos termos desta Lei e das normas constitucionais pertinentes, mediante: 

I — plebiscito; 

411 	
II — referendo; 

III_ iniciativa popular. 

Art. 22  Plebiscito e referendo são consultas formuladas ao povo para que delibere sobre matéria de 
acentuada relevância, de natureza constitucional, legislativa ou administrativa. 

§ 12  O plebiscito é convocado com anterioridade a ato legislativo ou administrativo, cabendo ao povo, pelo 
voto, aprovar ou denegar o que lhe tenha sido submetido. 

§ 22  O referendo é convocado com posterioridade a ato legislativo ou administrativo, cumprindo ao povo a 
respectiva ratificação ou rejeição. 

Art. 32  Nas questões de relevância nacional, de competência do Poder Legislativo ou do Poder Executivo, 
e no caso do § 32  do art. 18 da Constituição Federal, o plebiscito e o referendo são convocados mediante 
decreto legislativo, por proposta de um terço, no mínimo, dos membros que compõem qualquer das Casas do 
Congresso Nacional, de conformidade com esta Lei. 

Art. 42  A incorporação de Estados entre si, subdivisão ou desmembramento para se anexarem a outros, ou 
*formarem novos Estados ou Territórios Federais, dependem da aprovação da população diretamente 

interessada, por meio de plebiscito realizado na mesma data e horário em cada um dos Estados, e do 
Congresso Nacional, por lei complementar, ouvidas as respectivas Assembléias Legislativas. 

§ 1 2  Proclamado o resultado da consulta plebiscitária, sendo favorável à alteração territorial prevista no 
caput, o projeto de lei complementar respectivo será proposto perante qualquer das Casas do Congresso 
Nacional. 

§ 22  À Casa perante a qual tenha sido apresentado o projeto de lei complementar referido no parágrafo 
anterior compete proceder à audiência das respectivas Assembléias Legislativas. 

§ 32  Na oportunidade prevista no parágrafo anterior, as respectivas Assembléias Legislativas opinarão, sem 
caráter vinculativo, sobre a matéria, e fornecerão ao Congresso Nacional os detalhamentos técnicos 
concernentes aos aspectos administrativos, financeiros, sociais e econômicos da área geopolítica afetada. 

§ 42  O Congresso Nacional, ao aprovar a lei complementar, tomará em conta as informações técnicas a 
que se refere o parágrafo anterior. 

Art. 52  O plebiscito destinado à criação, à incorporação, à fusão e ao desmembramento de Municípios, será 
convocado pela Assembléia Legislativa, de conformidade com a legislação federal e estadual. 

Art. 62  Nas demais questões, de competência dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios, o 
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plebiscito e o referendo serão convocados de conformidade, respectivamente, com a Constituição Estadual e 
com aLei Orgânica. 

Art. 72  Nas consultas plebiscitárias previstas nos arts. 42  e 52  entende-se por população diretamente 
interessada tanto a do território que se pretende desmembrar, quanto a do que sofrerá desmembramento; em 
caso de fusão ou anexação, tanto a população da área que se quer anexar quanto a da que receberá o 
acréscimo; e a vontade popular se aferirá pelo percentual que se manifestar em relação ao total da população 
consultada. 

Art. 82  Aprovado o ato convocatório, o Presidente do Congresso Nacional dará ciência à Justiça Eleitoral, a 
quem incumbirá, nos limites de sua circunscrição: 

I — fixar a data da consulta popular; 

II — tomar pública a cédula respectiva; 

III — expedir instruções para a realização do plebiscito ou referendo; 

IV — assegurar a gratuidade nos meio de comunicação de massa concessionários de serviço público, aos 
partidos políticos e às frentes suprapartidárias organizadas pela sociedade civil em tomo da matéria em questão, 
para a divulgação de seus postulados referentes ao tema sob consulta. 

Art. 92  Convocado o plebiscito, o projeto legislativo ou medida administrativa não efetivada, cujas matérias 
constituam objeto da consulta popular, terá sustada sua tramitação, até que o resultado das umas seja 
proclamado. 

Art. 10. O plebiscito ou referendo, convocado nos termos da presente Lei, será considerado aprovado ou 
rejeitado por maioria simples, de acordo com o resultado homologado pelo Tribunal Superior Eleitoral. 

Art. 11. O referendo pode ser convocado no prazo de trinta dias, a contar da promulgação de lei ou adoção 
de medida administrativa, que se relacione de maneira direta com a consulta popular. 

Art. 12. A tramitação dos projetos de plebiscito e referendo obedecerá às normas do Regimento Comum do 
Congresso Nacional. 

Art. 13. A iniciativa popular consiste na apresentação de projeto de lei à Câmara dos Deputados, subscrito 
por, no mínimo, um por cento do eleitorado nacional, distribuído pelo menos por cinco Estados, com não menos 
de três décimos por cento dos eleitores de cada um deles. 

§ 1 2  O projeto de lei de iniciativa popular deverá circunscrever-se a um só assunto. 	 110 

§ 22  O projeto de lei de iniciativa popular não poderá ser rejeitado por vício de forma, cabendo à Câmara 
dos Deputados, por seu órgão competente, providenciar a correção de eventuais impropriedades de técnica 
legislativa ou de redação. 

Art. 14. A Câmara dos Deputados, verificando o cumprimento das exigências estabelecidas no art. 13 e 
respectivos parágrafos, dará seguimento à iniciativa popular, consoante as normas do Regimento Interno. 

Art. 15. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

Brasília, 18 de novembro de 1998; 1772  da Independência e 1102  da República. 

FERNANDO HENRIQUE CARDOSO 
Renan Calheiros 

Este texto não substitui o publicado no 0.0. U. de 19.11.1998 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Ieis/19709.htm 	 2/2 
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LEI ORGÂNICA 
DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO 

PREÂMBULO 

Nós, representantes do povo do Município de São Paulo, 
reunidos em Assembléia Constituinte, respeitando os preceitos 
da Constituição da República Federativa do Brasil, promulgamos, 
sob a proteção de Deus, a presente Lei Orgânica, que constitui 
a Lei Fundamental do Município de São Paulo, com o objetivo de 
organizar o exercício do poder e fortalecer as instituições 
democráticas e os direitos da pessoa humana. 

TÍTULO I 
DISPOSIÇÕES PRELIMINARES 

Art. 1° - O Município de São Paulo, parte integrante da 
República Federativa do Brasil e do Estado de São Paulo, 
exercendo a competência e a autonomia política, legislativa, 
administrativa e financeira, asseguradas pela Constituição da 
República, organiza-se nos termos desta Lei. 

Parágrafo único - São símbolos do Município a bandeira, o 
brasão e o hino. 

(Alterado pela Emenda 06/91) 

Art. 20  - A organização do Município observará os 
seguintes princípios e diretrizes: 

I - a prática democrática; 
II - a soberania e a participação popular; 
III - a transparência e o controle popular na ação do 

governo; 
IV - o respeito à autonomia e à independência de atuação 

das associações e movimentos sociais; 
V - a programação e o planejamento sistemáticos; 
VI - o exercício pleno da autonomia municipal; 
VII - a articulação e cooperação com os demais entes 

federados; 

M
at

ér
ia

 P
L 

47
6/

20
15

. N
ão

 a
ss

in
ad

o 
di

gi
ta

lm
en

te
.

autuado em 30/09/2015 00:00:00.

 fls. 24



Folha 	t 
Proc; 

LEI ORGÂNICA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO lp,unado rm 

VIII - a garantia de acesso, a todos, de modo justo e 
igual, sem distinção de origem, raça, sexo, orientação sexual, 
cor, idade, condição econômica, religião, ou qualquer outra 
discriminação, aos bens, serviços, e condições de vida 
indispensáveis a uma existência digna; 

IX - a acolhida e o tratamento igual a todos os que, no 
respeito da lei, afluam para o Município; 

X - a defesa e a preservação do território, dos recursos 
naturais e do meio ambiente do Município; 

XI - a preservação dos valores históricos e culturais da 
população. 

XII - a moralidade administrativa; 
XIII - a idoneidade dos agentes e dos servidores públicos. 
(Acrescentados pela Emenda 35/12) 

Art. 3 0  - Esta lei estabelece normas auto-aplicáveis, 
excetuadas aquelas que expressamente dependam de outros 
diplomas legais ou regulamentares. 

Art. 4 0  - O Município, respeitados os princípios fixados 
no art. 4 0  da Constituição da República, manterá relações 
internacionais, através de convênios e outras formas de 
cooperação. 

TÍTULO II 
DO PODER MUNICIPAL 

Art. 5 0  - O Poder Municipal pertence ao povo, que o exerce 
através de representantes eleitos para o Legislativo e o 
Executivo, ou diretamente, segundo o estabelecido nesta Lei. 

§ 1° - O povo exerce o poder: 

I - pelo sufrágio universal e pelo voto direto e secreto; 
II - pela iniciativa popular em projetos de emenda à Lei 

Orgânica e de lei de interesse específico do Município, da 
cidade ou de bairros; 

III - pelo plebiscito e pelo referendo. 

§ 2° - Os representantes do povo serão eleitos através dos 
partidos políticos, na forma prevista no inciso I do parágrafo 
anterior. 

Art. 6° - Os poderes Executivo e Legislativo são 
independentes e harmônicos, vedada a delegação, de poderes 
entre si. 
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Parágrafo único - O cidadão investido na função de um dos 
poderes não poderá exercer a de outro, salvo as exceções 
previstas nesta Lei. 

Art. 7 0  - É dever do Poder Municipal, em cooperação com a 
União, o Estado e com outros Municípios, assegurar a todos o 
exercício dos direitos individuais, coletivos, difusos e 
sociais estabelecidos pela Constituição da República e pela 
Constituição Estadual, e daqueles inerentes às condições de 
vida na cidade, inseridos nas competências municipais 
específicas, em especial no que respeita a: 

I - meio ambiente humanizado, sadio e ecologicamente 
equilibrado, bem de uso comum do povo, para as presentes e 
futuras gerações; 

II - dignas condições de moradia; 
III - locomoção através de transporte coletivo adequado, 

mediante tarifa acessível ao usuário; 
IV - proteção e acesso ao patrimônio histórico, cultural, 

turístico, artístico, arquitetônico e paisagístico; 
V - abastecimento de gêneros de primeira necessidade; 
VI - ensino fundamental e educação infantil; 
VII - acesso universal e igual à saúde; 
VIII - acesso a equipamentos culturais, de recreação e 

lazer. 

Parágrafo único - A criança e o adolescente são 
considerados prioridade absoluta do Município. 

Art. 8° - O Poder Municipal criará, por lei, Conselhos 
compostos de representantes eleitos ou designados, a fim de 
assegurar a adequada participação de todos os cidadãos em suas 
decisões. 

Parágrafo único. É vedado o exercício da função de 
representante ou conselheiro por pessoas que incidam nos casos 
de inelegibilidade, nos termos da legislação federal, inclusive 
nos Conselhos Tutelares e Municipais. 

(Acrescentado pela Emenda 35/12) 

Art. 9° - A lei disporá sobre: 

I - o modo de participação dos Conselhos, bem como das 
associações representativas, no processo de planejamento 
municipal e, em especial, na elaboração do Plano Diretor, do 
Plano Plurianual, das diretrizes orçamentárias e do orçamento 
anual; 

II - a fiscalização popular dos atos e decisões do Poder 
Municipal e das obras e serviços públicos; 
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III - a participação popular nas audiências públicas 
promovidas pelo Legislativo ou pelo Executivo. 

Art. 10 - O Legislativo e o Executivo tomarão a iniciativa 
de propor a convocação de plebiscitos antes de proceder à 
discussão e aprovação de obras de valor elevado ou que tenham 
significativo impacto ambiental, segundo estabelecido em lei. 

Art. 11 - Qualquer munícipe, partido político, associação 
ou entidade é parte legitima para denunciar irregularidades à 
Câmara Municipal ou ao Tribunal de Contas, bem como aos órgãos 
do Poder Executivo. 

TÍTULO III 
DA ORGANIZAÇÃO DOS PODERES 

CAPITULO I 
DO PODER LEGISLATIVO 

SEÇÃO I 
DA CÂMARA MUNICIPAL 

Art. 12 - O Poder Legislativo é exercido pela Câmara 
Municipal, composta de 55 (cinquenta e cinco) Vereadores 
eleitos dentre os cidadãos maiores de 18 (dezoito) anos e no 
exercício dos direitos políticos. 

Art. 13 - Cabe à Câmara, com sanção do Prefeito, não 
exigida esta para o especificado no artigo 14, dispor sobre as 
matérias de competência do Município, especialmente: 

(Alterado pela Emenda 05/91) 

I - legislar sobre assuntos de interesse local; 
II - suplementar a legislação federal e estadual, no que 

couber; 
III - legislar sobre tributos municipais, bem como 

autorizar isenções, anistias fiscais e remissão de dívidas; 
IV - votar o plano plurianual, as diretrizes orçamentárias 

e o orçamento anual, bem como autorizar a abertura de créditos 
suplementares e especiais; 

V - deliberar sobre obtenção e concessão de empréstimos e 
operações de crédito, bem como sobre a forma e os meios de 
pagamento; 

VI - autorizar a concessão de auxílios e subvenções; 
VII - autorizar a concessão de serviços públicos; 

FeJ 
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VIII - autorizar a concessão do direito real de uso de 
bens municipais; 

IX - autorizar a concessão administrativa de uso de bens 
municipais; 

X - autorizar a alienação de bens imóveis municipais, 
exceptuando-se as hipóteses previstas nesta Lei Orgânica; 

(Alterado pela Emenda 26/05) 
XI - autorizar a aquisição de bens imóveis, salvo quando 

se tratar de doação sem encargos; 
XII 	criar, 	organizar e 	suprimir distritos 	e 

subdistritos, observadas as legislações estadual e municipal; 
XIII - criar, alterar, e extinguir cargos, funções e 

empregos públicos e fixar a remuneração da administração 
direta, autárquica e fundacional; 

XIV - aprovar as diretrizes gerais de desenvolvimento 
urbano, o Plano Diretor, a legislação de controle de uso, de 
parcelamento e de ocupação do solo urbano; 

XV - dispor sobre convênios com entidades públicas, 
particulares e autorizar consórcios com outros municípios; 

XVI - criar, estruturar e atribuir funções às Secretarias 
e aos órgãos da administração pública; 

XVII - autorizar, nos termos da lei, a alteração de 
denominação de próprios, vias e logradouros públicos; 

(Alterado pela Emenda 10/91) 
XVIII - legislar sobre a criação, 	organização e 

funcionamento de Conselhos e Comissões; 
XIX - delimitar o perímetro urbano e o de expansão urbana; 
XX - aprovar o Código de Obras e Edificações; 
XXI - denominar as vias e logradouros públicos obedecidas 

as normas urbanísticas aplicáveis. 
(Acrescentado pela Emenda 03/90) 

Art. 14 - Compete privativamente à Câmara Municipal: 

I - eleger sua Mesa, bem como destitui-la, na forma 
regimental; 

II - elaborar o seu Regimento Interno; 
III - dispor sobre sua organização, funcionamento, 

polícia, criação, transformação ou extinção dos cargos, 
empregos e funções de seus serviços e fixação da respectiva 
remuneração, observados os parâmetros estabelecidos na lei de 
diretrizes orçamentárias; 

IV - dar posse ao Prefeito e ao Vice-Prefeito, conhecer de 
sua renúncia e afastá-los, definitivamente, do exercício do 
cargo, nos termos desta Lei; 

V - conceder licença, para afastamento, ao Prefeito, ao 
Vice-Prefeito e aos Vereadores; 

VI - fixar, por lei de sua iniciativa, para cada exercício 
financeiro, os subsídios do Prefeito, Vice-Prefeito e 
Secretários Municipais, limitados a 90,25% (noventa inteiros e 
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Art. 42 - Aprovado o projeto de lei, na forma regimental, 
será enviado ao Prefeito que, aquiescendo, o sancionará e 
promulgará. 

§ 1° - Se o Prefeito julgar o projeto, no todo ou em 
parte, inconstitucional ou contrário ao interesse público, 
veta-lo-á total ou parcialmente, no prazo de 15 (quinze) dias 
úteis contados da data do recebimento, e comunicará, dentro de 
48 (quarenta e oito) horas, ao Presidente da Câmara Municipal 
os motivos do veto. 

§ 2° - Sendo negada a sanção, as razões do veto serão 
comunicadas ao Presidente da Câmara Municipal e publicadas. 

§ 3 0  - Decorrido o prazo de 15 (quinze) dias, sem a sanção 

• 	do Prefeito, observar-se-á o disposto no § 7
0  deste artigo. 

§ 4° - Esgotado, sem deliberação, o prazo estabelecido no 
parágrafo anterior, o veto será incluído na Ordem do Dia da 
sessão imediata, sobrestadas as demais proposições, até sua 
votação final. 

§ 5 0  - A Câmara Municipal deliberará sobre o veto, em um 
único turno de votação e discussão, no prazo de 30 (trinta) 
dias de seu recebimento, só podendo ser rejeitado pelo voto da 
maioria absoluta dos vereadores. 

.5 6° - Se o veto não for mantido, será o projeto enviado 
ao Prefeito para, em 48 (quarenta e oito) horas, promulgá-lo. 

e 
§ 7 0  - Se a lei não for promulgada pelo Prefeito, nos 

casos dos §§ 3° e 5 0 , o Presidente da Câmara Municipal a 
promulgará e, se este não o fizer em igual prazo, caberá aos 
demais membros da Mesa, nas mesmas condições, fazê-lo, 
observada a precedência dos cargos. 

Art. 43 - O projeto de lei que receber parecer contrário, 
quanto ao mérito, de todas as Comissões, será tido como 
rejeitado, salvo com recurso para o Plenário, nos termos do 
Regimento Interno. 

Art. 44 - A iniciativa dos cidadãos prevista nos arts. 5°, 
36 e 37 desta Lei, será exercida obedecidos os seguintes 
preceitos: 

I - para projetos de emendas à Lei Orgânica e de lei de 
interesse específico do Município, da cidade ou de bairros, 
será necessária a manifestação de pelo menos 5% (cinco por 
cento) do eleitorado; 
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II - para requerer à Câmara Municipal a realização do 
plebiscito sobre questões de relevante interesse do Município, 
da cidade ou de bairros, bem como para a realização de 
referendo sobre lei, será necessária a manifestação de pelo 
menos 1% (um por cento) do eleitorado. 

§ 1° - O Regimento Interno da Câmara Municipal assegurará 
tramitação especial e urgente às proposituras previstas nos 
incisos I e II deste artigo, garantindo a defesa oral a 
representante dos seus respectivos responsáveis. 

§ 2° - A Câmara emitirá parecer sobre o Requerimento de 
que trata o inciso II deste artigo e encaminhará, num prazo não 
superior a 30 (trinta) dias, o pedido de realização do 
plebiscito ou do referendo ao Tribunal Regional Eleitoral, 
assegurada a divulgação dos argumentos favoráveis e contrários 
à lei ou à proposta a ser submetida à consulta popular. 

Art. 45 - As questões relevantes aos destinos do Município 
poderão ser submetidas a plebiscito ou referendo por proposta 
do Executivo, por 1/3 (um terço) dos vereadores ou por pelo 
menos 2% (dois por cento) do eleitorado, decidido pelo Plenário 
da Câmara Municipal. 

(Alterado pela Emenda 24/01) 

Art. 46 - A legislação referente ao Plano Diretor e ao 
zoneamento urbano, poderá ser alterada uma vez por ano, 
observado o disposto no art. 41 desta Lei. 

§ 1° - Para os efeitos do presente artigo será considerado 
o ano em que a lei tenha sido aprovada pela Câmara Municipal. 

.§ 2° - Ficam excluídas do disposto no "caput" deste artigo 
as alterações constantes de leis específicas que atendam às 
seguintes condições: 

a) sejam aprovadas com o quorum estabelecido para a 
alteração da Lei Orgânica do Município; e 

b) contenham dispositivo que autorize a exclusão do 
previsto no "caput" deste artigo." 

(Alterado pela Emenda 18/95) 

SEÇÃO VII 
DA FISCALIZAÇÃO CONTÁBIL, FINANCEIRA 

E ORÇÁMENTÁRIA 
•.)egue 	jurrleaso, nesta data documento(s) 
e papel de Wormação imbriadic-  sob foltu(s) 
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do rProc. 
"•kif 	de 20 r.-5  

  

u Ir Victor Freire R' 
Pç 11.335 SGP. élv#);  

PAR 

2231/2015 

CAPARA MUNICIPAL DE 

ÇAO PAULO 
p10476-15 

    

PARECER N° 	 DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E 
LEGISLAÇÃO PARTICIPATIVA SOBRE O PROJETO DE LEI N°0476/15. 

Trata-se de projeto de lei, de autoria dos nobres Vereadores Eliseu Gabriel, Gilberto 
Natalini, José Police Neto, Juliana Cardoso, Patrícia Bezerra e Toninho Vespoli, que 
regulamenta o artigo 10 da Lei Orgânica do Município de São Paulo para que seja 
proposto e convocado plebiscito antes de proceder à discussão e aprovação de obras 
de valor elevado ou que tenham significativo impacto ambiental. 

De acordo com Ia propositura, a proposição e convocação do plebiscito nessas 
hipóteses devem Obedecer aos termos do art. 45, caput, com tramitação na forma dos 
§§ 1° e 2° do art. 44, todos da Lei Orgânica do Município. 

Ainda de acordo com o projeto, para seus fins considera-se: (i) obra de valor elevado 
toda e qualquer obra pública cujo valor esteja fora do valor médio, na casa de dois 
desvios padrão acima da média, das obras previstas para o exercício financeiro vigente 
à época do pedido de plebiscito; e (ii) obra de significativo impacto social e ambiental, 
toda e qualquer obra, pública e privada, que implique em transformação acelerada do 
perfil urbanístico do Município, Distrito ou bairro, em suas características de uso e 
ocupação do solo ou seu padrão de circulação, bem como as que se destinem a 
implantar atividades que representem ameaça à segurança do entorno. 

Sob o ponto de vista jurídico, o projeto merece prosperar. 

Nos termos do parágrafo único do art. 1° da Constituição Federal, todo o poder emana 
do povo, que o exerce por meio de representantes eleitos ou diretamente, nos termos 
da Constituição. 

O art. 14 da Carta Magna, por sua vez, estabelece que a soberania popular será 
exercida pelo sufrágio universal e pelo voto direto e secreto, com valor igual para todos 
e, nos termos da lei, mediante plebiscito, referendo e iniciativa popular. 

Disciplinando o plebiscito enquanto forma de participação popular, nossa Lei Orgânica 
dispôs o seguinte em seu art. 10: 

"Art. 10 - O Legislativo e o Executivo tomarão a iniciativa de 
propor a convocação de plebiscitos antes de proceder à 
discussão e aprovação de obras de valor elevado ou que tenham 
significativo impacto ambiental, segundo estabelecido em lei." 

Estabelecendo um paralelo com a classificação das normas constitucionais propostas 
por José Afonso da Silva (In Curso de Direito Constitucional Positivo, 37 ed., São Paulo: 
Malheiros, 2014), referido dispositivo trata-se de norma de eficácia limitada, 
condicionada à edição de lei ordinária para que produza seus efeitos. 

A presente propositura objetiva justamente preencher a lacuna normativa criada pela Lei 
Orgânica, integrando o ordenamento a fim de efetivar a previsão de realização de 
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Folha 	2:1 	do Proc. 

Paulo ictor Freire Rib 
RF 11.335 -SGP.1 

de 20 ir 

ção Participativa, 021.215 

Ante o exposto, somos pela LEGALIDADE. 

Sala da Comissão de Constituição, Justiç 

ARI FRIEDENBAC,H 

CONT 

ED 

RICARDO TEIXEIRA 

Elt.INO TA 

DAVI 

GEO‘HATO 

SANDRA TADEU 

CAIARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
p10476-15 

plebiscitos antes da discussão e aprovação de obras de valor elevado ou que tenham 
significativo impacto ambiental. 

No que toca à iniciativa, o projeto encontra-se formalmente apto a prosseguir em 
tramitação, uma vez que a matéria é de iniciativa de qualquer membro desta Casa (art. 
37, caput, da Lei Orgânica), não se inserindo nas hipóteses de iniciativa privativa do 
Prefeito previstas no rol taxativo do § 2° desse mesmo dispositivo legal. 

O conteúdo do projeto, por seu turno, também não padece de qualquer ilegalidade, 
havendo expressa submissão às regras de convocação de plebiscito previstas em 
nossa Lei Orgânica, a saber: (i) proposta do Executivo, de 1/3 (um terço) dos 
Vereadores ou pelo menos 2% (dois por cento) do eleitorado (art. 45, caput); e (ii) 
observância das regras de tramitação especial e urgente, com garantia de defesa oral 
por parte dos responsáveis, e parecer emitido pela Câmara com posterior pedido ao 
Tribunal Regional Eleitoral, assegurada a divulgação dos argumentos favoráveis e 
contrários à lei ou à proposta a ser submetida à consulta popular (art. 44, §§ 1° e 2°). 

Durante a tramitação do projeto, devem ser realizadas pelo menos 2 (duas) audiências 
públicas, nos termos do art. 41, VI e VIII, da Lei Orgânica do Município. 

Para ser aprovado, o projeto depende de votação da maioria absoluta dos membros 
desta Casa, nos termos do art. 40, § 3°, XII, da Lei Orgânica do Município. 
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RECEBIDO, na Comissão de Política Urbana 

Metropolitana e Meio Ambiente. 

1 4 DEZ. 2015 

Secretário 	JJ 	RF 

Ap c o Ferreira 
Air 	n • Parlamentar 

RF 101.075 

Ao Nobre Vereador / À Nobre 	ora 

Sala da Comissào de Poli 	r1e 	tana e Meio Ambiente. 

Obs: o prazo 
artigo 63 do 

PrpszlentQ 
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PUBLIC 
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Folha Ir  9̂a' 	,Ga 

Premio Ne . 4-46 acts 

Ana Lóds de Olheira 
1:t F. 100.823 SGP- 

LIDO HOJE 

21 	5 
C MARA MUNICIPAL DE 

A"  1,grE 	 DA 11 10 pAR 
7  

PARECER CONJUNTC 2459/2015 	 ■S COMISSÕES REUNIDAS DE 
POLÍTICA URBANA, METROPOLITANA E MEIO AMBIENTE; DE 
ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA E DE FINANÇAS E ORÇAMENTO SOBRE O 
PROJETO DE LEI N°476/15. 

Trata-se do Projeto de Lei n°476/15, de autoria dos nobres Vereadores Eliseu 

Gabriel, Natalini, José Police Neto, Juliana Cardoso, Patrícia Bezerra, Toninho 

Vespoli, que regulamenta o artigo 10 da lei orgânica do município de São Paulo e dá 

outras providências. (ref. Convocação de plebiscitos antes da discussão e aprovação 

de obras de valor elevado ou que tenham impacto ambiental). 

De acordo com a justificativa apresentada, a Lei Orgânica do Município de 

São Paulo (LOM), promulgada sob os preceitos da Constituição Federal de 1988 

(CRFB), prevê mecanismos de democracia participativa na esfera Municipal, inclusive 

o tipo especial de plebiscito do seu art. 10, o qual seria realizado em virtude de "obras 

de valor elevado ou que tenham significativo impacto ambiental". Entretanto, tal tipo de 

plebiscito, não se encontra regulamentado, razão pela qual o presente projeto de lei 

visa regular essa matéria. 

A Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa manifestou-se 

pela legalidade deste Projeto de Lei, apontando a necessidade da realização de pelo 

menos 2 (duas) audiências públicas, nos termos do art. 41, VI e VIII, da Lei Orgânica 

do Município. 

Ante o exposto e considerando que a propositura contribui para a melhoria 

das condições ambientais da região e da qualidade de vida da população, a Comissão 

de Política Urbana, Metropolitana e Meio Ambiente manifesta-se favoravelmente a 

sua aprovação. 

Considerando o elevado interesse público contido na iniciativa, a Comissão 

de Administração Pública posiciona-se favoravelmente ao projeto. 

1 de 3 

M
at

ér
ia

 P
L 

47
6/

20
15

. N
ão

 a
ss

in
ad

o 
di

gi
ta

lm
en

te
.

autuado em 30/09/2015 00:00:00.

 fls. 36



Foiha R•  (93 	00 

%acuo Oi•LV;-G • 0-015 

Ma Leda da Ceuta 
RF. 100.823 •  SOP- 

GILSON BARRETO 

-A2 
LIO MÁ UEL/ 	 NE 	ODOLF0-  

ANO 	 PAULO FRA 

JULIAN CARDOSO 
	

SOUZA 

• 

CÂMARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
PARECER CONJUNTO 	 DAS COMISSÕES REUNIDAS DE 
POLÍTICA URBANA, METROPOLITANA E MEIO AMBIENTE; DE 
ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA E DE FINANÇAS E ORÇAMENTO SOBRE O 
PROJETO DE LEI N° 476/15. 

• 
Quanto ao aspecto financeiro, considerando que as despesas decorrentes da 

execução desta Lei correrão por conta das dotações orçamentárias próprias, 

suplementadas, se necessário, a Comissão de Finanças e Orçamento manifesta-se de 

forma favorável ao Projeto de Lei. 

Sala das Comissões Reunidas, em 

COMISSÃO DE POLÍTICA URBANA, METROPOLITANA E MEIO AMBIENTE v 

li 
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CÂMARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 

toai& 

prook/zo  na 01 	. -15 

Ma Lúcia 8 &Mire 
F. 100.823 - $0P- 

PAU ILO 

OT 

PARECER CONJUNTO 	 DAS COMISSÕES REUNIDAS DE 
POLÍTICA URBANA, METROPOLITANA E MEIO AMBIENTE; DE 
ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA E DE FINANÇAS E ORÇAMENTO SOBRE O 
PROJETO DE LEI N° 476/15. 

-4fr COMISSÃO DE ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA 

da, 
4.11,;b SSAN 

10: 

JO ^)‘• • MIS NOVA 

■ 

LA RCIO BENKO 

COMISSÃO DE FINANÇAS E ORÇAMENTO' 

JOSÉ POLICE NETO 

DREA MATARAZZO 

MARIO COVAS NETO 

PASTOR EDEMILSON CHAVES 

VALDEva CABRABOM 

ABOU ANNI 

ADILSON AMADEU 

,n 
AUREUIO NOMURA 

JAIR TATTO RICARDO USS 

RELCOM 
2622/2015 
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rie  CP"- 	 : 303-SE 
DATA 21/12/2015 
FL' lb DE 299 

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO 
SECRETARIA DE REGISTRO PARLAMENTAR E REVISÃO - SGP.4 
NOTAS TAQUIGRÁFICAS SEM REVISÃO FINAL 

„ 1. 
- "PL 476/2015, dos Vereadores ELISEU GABRIEL (P 	ALINI (PV), JOSÉ 

POLICE NETO (PSD), JULIANA CARDOSO (PT), PATRÍCIA BEZERRA (PSDB) E TONINHO 

VESPOLI (PSOL). REGULAMENTA O ARTIGO 10 DA LEI ORGÂNICA DO MUNICÍPIO DE 

SÃO PAULO E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS. (REF. CONVOCAÇÃO DE PLEBISCITOS 

ANTES DA DISCUSSÃO E APROVAÇÃO DE OBRAS DE VALOR ELEVADO OU QUE 

TENHAM IMPACTO AMBIENTAL). FASE DA DISCUSSÃO: l a . Aprovação mediante voto 

favorável da maioria absoluta dos membros da Câmara." 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Donato- PT) — Há sobre a mesa parecer, que será 

lido. 

- É lido o seguinte: (Parecer sobre PL 476/15) 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Donato — PT) — Em discussão. Não há oradores 

inscritos; está encerrada a discussão. A votos o PL 476/2015. Os Srs. Vereadores favoráveis 

permaneçam como estão; os contrários, ou aqueles que desejarem verificação nominal de 

votação, manifestem-se agora. (Pausa) Aprovado em primeira discussão. Volta em segunda. 
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1, 

■ 

„CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO"--/  

-mala •• 	 • 

430  GV RICARDO YOUNG 

REQUERIMENTO No 
	

RDS 

361/2016 

) 

(7/- 1-1  	 &:e c2 
M. 

P. Deferimento 

'- Ricardo Young 
Vereador 

Excelentíssimo Sr. Antônio Donato 
Presidente da Câmara Municipal de São Paulo 

REQUEIRO, nos termos regimentais, a coautoria no Projeto de Lei no. 

476/2015 que regulamenta o artigo 10 da Lei Orgânica do Município de São Paulo 

e dá outras providências, de autoria dos seguintes Vereadores: 

Eliseu Gabriel 

Gilberto Natalini 

José Police 

Juliana Ca 

Patrícia Bezerr 

Toninho Vespoli 

p te,Lrudt ,ctu 

fm, 1rdi, r 

5 
5 

Nestes Termos 
	

1 • ?!,aR 201S 

Gabinete do J'ereador Ricardo Young— PPS 
Viaduto lacarei, n" 100 - CEP 01380-9000 - 11" Andar - Sala 1106 

Telefbne.s. 11- 3396-4681 
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CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO 
SECRETARIA DE REGISTRO PARLAMENTAR E REVISÃO — SGP 4 
NOTAS TAQUIGRAFICAS SEM REVISÃO FINAL 

Folha no  „g 	do proces o 
h° 	de 

scssiao:  366-SE 
DATA: 22/06/2016 
FL 76 DE 129 

- "PL 476/2015, dos Vereadores ELISEU GABRIEL (PSB), RICARDO YOUNG 

(REDE), NATALINI (PV), JOSÉ POLICE NETO (PSD), JULIANA CARDOSO (PT), PATRÍCIA 

BEZERRA (PSDB) E TONINHO VESPOLI (PSOL) REGULAMENTA O ARTIGO 10 DA LEI 

ORGÂNICA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS. (REF. 

CONVOCAÇÃO DE PLEBISCITOS ANTES DA DISCUSSÃO E APROVAÇÃO DE OBRAS DE 

VALOR ELEVADO OU QUE TENHAM IMPACTO AMBIENTAL). FASE DA DISCUSSÃO .  2a . 

Aprovação mediante voto favorável da maioria absoluta dos membros da Câmara." 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Donato — PT) — Em discussão. Não há oradores 

inscritos; está encerrada a discussão. A votos o PL 476/2015. Os Srs. Vereadores favoráveis 

permaneçam como estão; os contrários, ou aqueles que desejarem verificação nominal de 

votação, manifestem-se agora, 

O SR. DAVID SOARES (DEM) —(Pela ordem) — Registre-se meu voto contrário. 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Donato — PT) -Registre-se o voto contrário do 

Vereador David Soares. Aprovado. Vai à sanção. 
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30/06/2016 

sN\ 	. 
Solange Ramone dos Santos 

Secretária de Apoio Legislativo 
SGP.2 

CÂMARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO Papel para informação, rubricado como folha n° 

 

  

do processo n°01-0476 de 2015 	30/06/2016 	(a) 

À SGP.23 

Sr. Supervisor, 

O presente Projeto de Lei foi aprovado em 2a  Discussão e 

Votação na 366° Sessão Extraordinária da 16°  Legislatura, no dia 22 

de junho de 2016. 

Encaminho os presentes autos para elaboração dos 

documentos pertinentes à sanção do respectivo Projeto de Lei. 

56-P 
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CÂMARA MUNICIPAL DE 

SÃO PAULO 
PRESIDENCIA 

São Paulo, 23 de junho de 2016. 

Ofício SGP-23 no 1745/2016 

Senhor Prefeito, 

Encaminho a Vossa Excelência texto da lei aprovada pela Câmara 
em sessão de 22 de junho do corrente, relativa ao Projeto de Lei no 476/15, 
de autoria dos Vereadores Eliseu Gabriel, José Police Neto, Juliana Cardoso, 
Natalini, Patrícia Bezerra, Ricardo Young e Toninho Vespoli, que regulamenta 
o art. 10 da Lei Orgânica do Município de São Paulo e dá outras providências. 

Na oportunidade, renovo protestos de elevada consideração e 
respeito. 

ANTOMX EONATO 
Presikldnte 

A Sua Excelência o Senhor 
Fernando Haddad 
Prefeito do Município de São Paulo. 

ARS/okm 
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no)- 249 C 

CAIARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
LEI DECRETADA NA SESSÃO DE 22 DE JUNHO DE 2016  

Cópia extraída de fls. 01/02 do processo 
(PROJETO DE LEI No 476/15) 

(VEREADORES ELISEU GABRIEL - PSB, JOSÉ POLICE NETO - PSD, JULIANA 
CARDOSO - PT, NATALINI - PV, PATRÍCIA BEZERRA - PSDB, RICARDO YOUNG - 

REDE SUSTENTABILIDADE E TONINHO VESPOLI - PSOL) 

Regulamenta o art. 10 da Lei Orgânica 
do Município de São Paulo e dá outras 
providências. 

Faço saber que a Câmara, em sessão de 22 de junho de 2016, 
decretou a seguinte lei: 

Art. 1 0  Para os efeitos do disposto no art. 10 da Lei Orgânica do 
Município, antes de proceder à discussão e aprovação de obras de valor elevado ou 
que tenham significativo impacto ambiental, deve-se propor e convocar plebiscito. 

Art. 2 0  Os procedimentos para proposição e convocação do plebiscito 
para os motivos elencados no art. 1 0  desta lei obedecem aos termos do art. 45, 
"caput", com tramitação na forma dos §§ 1 0  e 20  do art. 44, todos da Lei Orgânica 
do Município. 

Art. 3 0  Para os fins desta lei, considera-se: 
I - obra de valor elevado toda e qualquer obra pública cujo valor 

esteja fora do valor médio, na casa de dois desvios padrão acima da média, das 
obras previstas para o exercício financeiro vigente à época do pedido de plebiscito; 

II - obra de significativo impacto social e ambiental toda e qualquer 
obra, pública ou privada, que implique em transformação acelerada do perfil 
urbanístico do Município, distrito ou bairro, em suas características de uso e 
ocupação do solo ou seu padrão de circulação, bem como as que se destinem a 
implantar atividades que representem ameaça à segurança do entorno. 

Art. 4 0  As despesas decorrentes desta lei correrão por conta de 
dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 

Art. 5 0  Esta lei entrará em vigor quando de sua publicação. 

Câmara Municipal de São Paulo, 3 .e junho de 2016. 
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CAIARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
São Paulo, 28 de junho de 2016. 

Recebi ofício SGP-23 no 1745, de 23/06/16, 

encaminhando ao Executivo texto da lei decretada pela Câmara, relativa ao 

Projeto de Lei no 476/15, de autoria dos Vereadores Eliseu Gabriel, José Police 

Neto, Juliana Cardoso, Natalini, Patrícia Bezerra, Ricardo Youn g  e Toninho 

Vespoli . 
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CAIARA MUNICIPAL DE 

50 AULO 
Papel para informação, rubricado como folha n° 

do processo n°01 -  	de 20  )3 	f.)  /  	,cr;, • (a) 
RAFAEL TSAStINIENTO BARREI() 

ministratiso 

À 

SGP 22 — Sr. Supervisor, 

Para as devidas providências tendo em vista o recebimento de VETO TOTAL. 

Em, 25/07/2016. 

ArDERSpNOÇERIO DE SOUZA 
Super isor de inaza4ão do Proc. Legislatiso 
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